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"Muitas coisas não ousamos empreender por parecerem difícies. Entretanto, são difícies 
porque não ousamos empreendê-las." -- Sêneca 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
 
Ações de fiscalização  

Receita começa intimar contribuintes que apresentaram declaração com indícios de 
sonegação 
 
A Receita Federal do Brasil deu inicio ontém (15) a um conjunto de ações de fiscalização com o objetivo 
de investigar, em todo o país, contribuintes cujas declarações do imposto de renda revelem indícios de 
sonegação.  
 
As ações foram anunciadas em entrevista coletiva pelo Coordenador-Geral de Fiscalização, Antonio 
Zomer.  
 
O fisco cruzou informações de várias fontes e identificou sinais de omissão de rendimentos e de redução 
indevida da base de cálculo do imposto de renda em um grande número de contribuintes. A análise da 
Receita demonstrou que muitos contribuintes deixaram de incluir em suas declarações grande parte de 
seus rendimentos.  
 
Outros incluíram deduções irreais, valores de dependentes ou despesas médicas inexistentes ou 
indevidamente majoradas com a intenção de diminuir o valor do imposto a pagar ou aumentar o valor do 
imposto a restituir.  
 
Também participou da entrevista o Coordenador-Geral de Programação e Estudos da Subsecretaria de 
Fiscalização, Iágaro Jung Martins.  
 
Os principais grupos de contribuintes que serão investigados são:  
 
As principais operações que serão fiscalizadas são:  
 
Alguns profissionais autônomos da área da saúde (médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas) têm 
declarado como rendimentos valores significativamente menores do que aqueles informados pelas 
pessoas físicas tomadoras dos serviços.  
 
No ano-calendário de 2008, por exemplo, foram detectados 528 casos em que a diferença supera R$ 
50.000,00. Em 106 casos essa diferença é superior a R$ 300.000,00.  
 
Em média, 162 pessoas físicas declararam que pagaram por serviços prestados por esses 528 
profissionais.  
 
Os 26 contribuintes que mais omitiram rendimentos prestaram serviços para no mínimo 400 clientes.  



 
Os indícios, que dependem de procedimentos de auditoria para serem confirmados, podem significar:  
a) omissão de rendimentos pelos prestadores de serviços; ou  
b) falsidade na declaração das pessoas físicas tomadoras do serviço, para aumentar a restituição do 
imposto.  
 
Neste caso, além da glosa da restituição, esses contribuintes serão representados criminalmente ao 
Ministério Público Federal. 
 
2 - Ganhos líquidos em bolsa de valores. 
A Receita aprimorou os critérios de seleção e de execução de procedimentos de fiscalização para os 
contribuintes que operam no mercado de renda variável. Em 2010 foram encerradas 300 fiscalizações 
dessa natureza, sobretudo em contribuintes que apresentavam grande volume de operações e valor 
reduzido de imposto pago.  
O total lançado em 2010 foi de R$ 162,6 milhões, com um valor médio de R$ 500.000,00 por contribuinte 
fiscalizado. Três desses contribuintes foram atuados em mais de R$ 10.000.000,00.  
 
3–Recebimento de remuneração disfarçada sobre a forma de previdência privada As equipes de seleção 
detectaram que muitas empresas têm remunerado seus funcionários (principalmente executivos) sob a 
forma disfarçada de planos de previdência privada. Os alvos iniciais são 787 executivos de empresas com 
receita bruta acima de R$ 20 milhões/ano, que constam como beneficiários de aplicações em previdência 
privada efetuadas pelas empresas em 2008, em montante superior a R$ 466.000.000,00 (valor total para 
os 787 executivos). As empresas se utilizam deste artifício para não pagar a contribuição previdenciária 
patronal (alíquota de 20% sobre a folha de pagamento). Para as pessoas físicas, o benefício está em não 
sofrer o desconto do IR na fonte (de até 27,5%) e da contribuição previdenciária.  
 
4 - Rendimentos recebidos do exterior Serão realizados procedimentos de fiscalização junto a pessoas 
físicas que recebem rendimentos de organismos internacionais e que estão sujeitos ao carnê-leão 
(apuração mensal do imposto mediante a utilização da tabela progressiva). A Receita Federal controla os 
valores pagos a essas pessoas físicas pela Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por 
Organismos Internacionais – DERC.  
 
5 – Rendimentos de ações judiciais O fisco tem recebido, via Declaração do Imposto de Renda Retido na 
Fonte – DIRF informações de contribuintes beneficiários de ações judiciais que esquecem de declarar 
esses rendimentos, por acharem que a retenção efetuada pela instituição financeira (3%) é tudo o que é 
devido sobre este tipo de rendimento. No entanto, a tributação observa a natureza dos rendimentos. 
Logo, se o rendimento tem natureza salarial, por exemplo, está sujeito à tabela do IRPF, garantido ao 
contribuinte o direito de compensar o imposto retido por ocasião do recebimento do precatório ou 
requisição de pequeno valor.  
 
6 - Ganho de capital na alienação de bens Os ganhos obtidos nas operações de alienação de bens imóveis 
para aquisição de imóveis de maior valor, excluídos os casos de isenção previstos em lei, devem ser 
tributado pelos contribuintes. Neste tipo de infração, o alvo maior da fiscalização está no combate ao 
planejamento tributário abusivo, praticado por sócios de pessoas jurídicas que alienam bens que 
originalmente integravam o ativo permanente da sociedade. O planejamento tributário abusivo se 
estrutura previamente, mediante a devolução de capital ao sócio, que alienará o bem recebido logo em 
seguida. O benefício tributário, artificialmente buscado, consiste em tributar o ganho de capital na 
pessoa física com alíquota de 15%. Caso  
 
1 - Omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas – profissionais liberais profissionais liberais com 
indícios de omissão de rendimentos recebidos de seus clientes; aplicadores em Bolsa de Valores que não 
recolheram corretamente imposto sobre rendimentos; contribuintes que receberam rendimentos de 
forma disfarçada de planos de previdência privada; contribuintes com gastos elevados com cartões de 
crédito; grandes produtores rurais que não declaram imposto de renda ou omitem rendimentos; 



contribuintes que inventam dívidas para justificar gastos superiores aos rendimentos declarados; 
contribuintes com sinais exteriores de riqueza incompatíveis com os rendimentos informados na 
declaração; contribuintes que deixaram de declarar rendimentos recebidos do exterior; contribuintes 
que não declararam rendimentos de ações judiciais; e contribuintes com lucro na venda de imóveis e 
sem pagamento de imposto. a alienação do bem se desse na pessoa jurídica, o ganho seria tributado em 
34% (25% de IR + 9% de CSLL).  
 
Ações em Escritórios de Contabilidade  
 
A Receita Federal, por meio dos seus escritórios de pesquisa e investigação, vai acompanhar a 
movimentação de entregas de declarações pelos escritórios de contabilidade suspeitos de cometerem 
fraudes em série, com o fim de proporcionar restituições indevidas para os seus clientes. Entre as 
irregularidades praticadas pelos escritórios investigados em anos anteriores, destacam-se a simulação de 
despesas com médicos, clínicas, instituições de ensino e pensões alimentícias, e o aumento fictício do 
imposto de renda retido pelas fontes pagadoras.  
 
Procedimentos Fiscais  
A operação fiscal terá início com a intimação de 2.000 contribuintes suspeitos.  
Até o final do ano de 2011 serão fiscalizados cerca de 8.000 contribuintes com indícios de fraude em suas 
declarações. Durante a operação, que se estenderá até o final de abril, será intensificada, também, a 
análise das declarações retidas em malha em 2010 por suspeita de fraude, devendo ser intimados neste 
período 100 mil contribuintes.  
 
No ano de 2011 cerca de 400 mil contribuintes serão fiscalizados em procedimento de malha fina.  
 
Auto-regularização  
 
Os contribuintes que se encontram na mira da Receita podem evitar multas mais pesadas retificando as 
suas declarações e corrigindo as informações fraudulentas.  
 
Aqueles que optarem por regularizar a sua situação deverão providenciar a retificação de suas 
declarações, recolhendo eventuais diferenças do IRPF, acrescido de juros e multa de mora, limitada a 
20%, antes do recebimento da intimação inicial da Receita.  
 
Depois de serem intimados, os contribuintes perderão a oportunidade de retificar espontaneamente as 
suas declarações e estarão sujeitos à cobrança do imposto, acrescido de juros de mora e multa de ofício 
variável de 75% à 150%, sem prejuízo das sanções penais previstas em lei, se ficar caracterizada a 
ocorrência de crime contra a ordem tributária.  
 
Fonte: RFB - Receita Federal do Brasil 
Publicado: Cenofisco 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
Resolução CNPC nº 2, de 3.03.2011 - DOU 1 de 16.03.2011 
 
Altera os arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CGPC nº 23, de 6 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
os procedimentos a serem observados pelas entidades fechadas de previdência complementar 
na divulgação de informações aos participantes e assistidos dos planos de benefícios de caráter 
previdenciário que administram, e dá outras providências. 
 
O Presidente do Conselho Nacional de Previdência Complementar, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 5º da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, os arts. 13 e 16, caput, da Lei nº 
12.154, de 23 de dezembro de 2009, e os arts. 2º e 4º do Decreto nº 7.123, de 3 de março de 2010, torna 
público que o Conselho, em sua 5ª Reunião Extraordinária, realizada em 3 de março de 2011, 



 
Resolveu: 
 
Art. 1º Os arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CGPC nº 23, de 6 de dezembro de 2006, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 
"Art. 3º ..... 
 
I - demonstrações contábeis consolidadas, por plano de benefícios, os pareceres e as manifestações 
exigidas, previstos no item 17 do Anexo "C" da Resolução CGPC nº 28, de 26 de janeiro de 2009; 
 
II - informações referentes à política de investimentos referida no art. 3º da Resolução CGPC no 7, de 4 
de dezembro de 2003, aprovada no ano a que se refere o relatório; 
 
III - relatório resumo das informações sobre o demonstrativo de investimentos; 
 
..... 
 
VII - outros documentos previstos em ato da PREVIC." (NR) 
 
"Art. 4º O relatório anual mencionado no art. 3º será encaminhado, na forma de resumo impresso, aos 
participantes e assistidos até o dia 30 de abril do ano subsequente ao que se referir, no qual deverá 
conter informações que permitam a análise clara e precisa da situação patrimonial da entidade, da 
política e dos resultados dos investimentos, das despesas administrativas e com investimentos e da 
situação atuarial do plano de benefícios." (NR) 
 
"Art. 5º..... 
 
II - o relatório anual de informações descrito no art. 3º, em sua integralidade;" (NR) 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Retificação - DOU 1 de 01.03.2011 - Ret. DOU 1 de 17.03.2011 

 
Na Resolução do CODEFAT nº 663, de 28.02.2011, publicada no DOU, de 01.03.2011, página 68, Seção 1, 
no inciso II do parágrafo único do art. 1º, 
 
Onde se lê: 
 
"... média salarial compreendida entre R$ 899,66 (oitocentos e noventa e nove reais e sessenta e seis 
centavos)...", 
 
Leia-se: 
 
"... média salarial compreendida entre R$ 899,67 (oitocentos e noventa e nove reais e sessenta e sete 
centavos)..." e, 
 
no inciso III do parágrafo único do art. 1º, 
 
Onde se lê "... 
 
invariavelmente, R$ 1.010,34 (um mil e dez reais e trinta e quatro centavos).", 
 
Leia-se 



 
"... invariavelmente, R$ 1.019,70 (um mil e dezenove reais e setenta centavos)." 

 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
 
Solução de Divergência COSIT nº 4, de 09.03.2011 - DOU 1 de 14.03.2011 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
EMENTA: A venda de veículos em consignação, mediante contrato de comissão ou contrato estimatório, 
é feita em nome próprio. Por esse motivo, não constitui mera intermediação de negócios, de sorte que o 
exercício dessa atividade, por si só, não veda a opção pelo Simples Nacional. 
O contrato de comissão (arts. 693 a 709 do Código Civil) tem por objeto um serviço de comissário. Nesse 
caso, a receita bruta (base de cálculo) é a comissão, e a tributação se dá por meio do Anexo III da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Já o contrato estimatório (arts. 534 a 537 do Código 
Civil) recebe o mesmo tratamento da compra e venda. Ou seja, a receita bruta (base de cálculo), 
tributada por meio do Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 2006, é o produto da venda a terceiros 
dos bens recebidos em consignação, excluídas tão-somente as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos. Inaplicável a equiparação do art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 
1998, para fins de Simples Nacional. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 146, inciso III, alínea "a" e parágrafo único; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, arts. 3º, 17 e 18; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, arts. 534 a 537, e 693 a 709; e Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998, art. 5º. 

 
Solução de Divergência COSIT nº 5, de 09.03.2011 - DOU 1 de 14.03.2011 
 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
EMENTA: A partir de 1º de janeiro de 2009, o exercício da atividade de locação de imóveis próprios, 
ainda que eventual e estranho ao objeto social da empresa, configura hipótese de vedação ao ingresso 
no Simples Nacional ou motivo de exclusão desse regime especial, salvo quando se referir à prestação de 
serviços tributados pelo ISS. 
Até o dia 31 de dezembro de 2008 não havia impedimento para o exercício da atividade de locação de 
imóveis próprios, tributados ou não pelo ISS, para as ME e EPP optantes pelo Simples Nacional. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 17; e Resolução CGSN 
nº 6, de 18 de junho de 2007 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 

 
Resolução SF nº 20, de 14.03.2011 - DOE SP de 15.03.2011 
Cria o Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, disponibilizado em 
sítio da rede mundial de computadores. 
Secretário da Fazenda, no uso das atribuições que lhe confere o “caput” do art. 77 da Lei nº 13.457, de 
18 de março de 2009, 
Resolve: 
Art. 1º Fica criado o Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo de que trata o art. 
77 da Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, o qual será disponibilizado no endereço 
www.fazenda.sp.gov.br, para publicação de atos administrativos e comunicações em geral, 
independentemente de adesão por parte de qualquer pessoa física ou jurídica a quem a publicação se 
destine. 
Art. 2º A publicação eletrônica na forma desta Resolução substitui qualquer outro meio e publicação 
oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 
Art. 3º O Diário Eletrônico também será utilizado para publicações de intimações relativas a processos 
físicos ou eletrônicos. 



Art. 4º Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário Eletrônico. 
Parágrafo único. Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que se seguir ao considerado 
como a data da publicação. 
Art. 5º para que haja ampla divulgação da criação do Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda, nos 
termos do § 5º do art. 77 da Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, esta Resolução deverá ser publicada 
durante 30 (trinta) dias no Diário Oficial do Estado. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Resolução CAMEX nº 9, de 14.03.2011 - DOU 1 de 16.03.2011 

 
O Presidente do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, no uso da 
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com 
fundamento nos incisos XIV e XIX do art. 2º do mesmo diploma legal, tendo em vista a Resolução 
nº 58/10, do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL - GMC e na Resolução CAMEX nº 43, de 22 de 
dezembro de 2006, 

 
Resolve, ad referendum do Conselho: 
 
Art. 1º A Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM e as alíquotas do Imposto de Importação que 
compõem a Tarifa Externa Comum - TEC, de que trata o Anexo I da Resolução CAMEX nº 43, de 22 de 
dezembro de 2006, ficam alteradas na forma abaixo: 
 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL 
NCM DESCRIÇÃO TEC% NCM DESCRIÇÃO TEC% 
2915.32.00 --Acetato de 

vinila 
12 2915.32.00 --Acetato de 

vinila 
2 

3925.90.00 -Outros 18 3925.90 -Outros  
   3925.90.10 De 

poliestireno 
expandido 
(EPS) 

18 

   3925.90.90 Outros 18 
8545.90.10 Carvões 

para pilhas 
elétricas 

12 8545.90.10 Carvões 
para pilhas 
elétricas 

2 

 
Art. 2º Ficam sem efeitos, com relação ao código da NCM 2915.32.00, as disposições do art. 4º da 
Resolução CAMEX nº 72, de 05 de outubro de 2010. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 1º de abril de 2011. 
 
Resolução CAMEX nº 11, de 14.03.2011 - DOU 1 de 16.03.2011 

 
O Presidente do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior, no uso da atribuição 
que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com fundamento 
no disposto no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma legal e tendo em vista as Decisões nºs 
33/03, 39/05, 13/06, 27/06, 61/07, 58/08, 56/10 e 57/10 do Conselho do Mercado Comum, do 
MERCOSUL, 

 
Resolve, ad referendum do Conselho: 
 
Art. 1º Ficam alteradas para 2% (dois por cento), até 30 de junho de 2012, as alíquotas ad valorem do 
Imposto de Importação incidentes sobre os seguintes Bens de Informática e Telecomunicação, na 
condição de Ex-tarifários: 
 



NCM DESCRIÇÃO 
8471.70.12 Ex 003 - Unidades de discos rígidos, com um só conjunto cabeça-disco (HDA "Head Disk 

Assembly") e com interface SCSI - Small Computer System Interface ou SAS (Serial Attached 
SCSI), também chamado de SASCSI 

8471.70.12 Ex 004 - Unidades de discos rígidos, com um só conjunto cabeça-disco (HDA "Head Disk 
Assembly") do tipo FC ("Fibre Channel") ou FATA ("Fibre Attached Rechnology Adapted") 

8517.62.51 Ex 001 - Terminais de teleproteção utilizados para transmissão de sinais de comando em 
esquemas de bloqueio, comando de transferência direta e permissiva com capacidade de 
até 2 equipamentos por "subtrack", com fonte de alimentação redundante opcional, para 
transmissão de até 4 comandos totalmente simultâneos e independentes via fio piloto, 
canais de voz analógico e/ou até 8 comandos totalmente simultâneos e independentes via 
fibra óptica, canais de dados digitais de 64Kbps do tipo V.11/X.21/X.24/RS-422/RS-530/RS-
449/G-703.1 ou nx 64Kbps E1/T1 

8528.51.10 Ex 003 - Monitores monocromáticos de uso exclusivo na área médica, de alta resolução, de 
1 a 10 megapixels. 

8528.51.20 Ex 004 - Monitores coloridos de uso exclusivo na área médica, da alta resolução, de 1 a 10 
megapixels. 

8530.10.10 Ex 001 - Contadores de eixos para controle de vias ferroviárias, formados por gabinetes com 
microprocessadores, sensores de rodas, dispositivos para interconexão, proteção e 
montagem 

8530.10.10 Ex 002 - Detectores de posição de agulha com dispositivos para redução de atrito, para vias 
metroviárias 

8530.10.10 Ex 003 - Equipamentos de sinalização de bordo para controle automático de trens 
metroviários, formados por controladores vitais compostos de "racks" com gavetas-
suportes e fiação, módulos de alimentação, processamento, armazenamento de dados, 
interconectores ("switch user" e/ou "ethernet repeater"), cartões processadores, de 
alimentação, de entradas e saídas digitais e analógicas, módulos de controle e 
interfaceamento, tacômetros/geradores de pulso ótico, antenas (Beacon/STF) completas, 
fontes, itens para interconexão e montagem 

8543.70.99 Ex 052 - Equipamentos para múltiplas imagens em um ou mais monitores, para sinal de 
vídeo digital padrão SD 

8543.70.99 Ex 071 - Sistemas de gerenciamento de controle e/ou passagem de parâmetros para 
roteadores de áudio/vídeo, com painel de imagem único contendo ou não múltiplas 
imagens, mesa de comutação de sinais de vídeo, mostradores de caracteres especiais 
inseridos em tela de monitor e/ou mostradores de caracteres especiais para serem 
colocados sob monitores e acionamento de contato com comunicação feita via protocolo 
TCP/IP e/ou protocolos seriais (RS-485/RS-232/RS-422) 

9032.89.21 Ex 001 - Módulos hidráulicos com unidade eletrônica e motor acoplados, que quando 
conectados aos sensores de guinada, de ângulo de volante e de velocidade destinam-se ao 
controle autônomo da estabilidade de veículos sendo capazes de modular, 
independentemente da ação do motorista, a pressão hidráulica nos circuitos de freio bem 
como controlar o torque do motor de veículos de passageiros, conhecidos como ESP, ESC 
ou VSC, de peso igual ou inferior a 2,5kg, contendo microcontroladores eletrônicos e 
conector elétrico, 12 válvulas solenóides (2 posições, tipo 2 vias), sensor de pressão, 
memória, software dedicado com funções de auto-diagnóstico, modo de segurança, 
emissão de código de falha de comunicação com equipamento de diagnóstico do sistema, 
motor elétrico (12V, 4 pólos DC), bomba hidráulica tipo pistões radiais, reservatórios e 
outros componentes do controlador 

9032.89.29 Ex 003 - Unidades de controle eletrônico de gerenciamento do sistema de direção elétrica 
(EPS), peso igual ou inferior a 1,52kg, contendo memória, software dedicado, placa de 
circuito impresso, dissipador de calor, transistores, capacitores, relês, bobinas, resistores e 
outros componentes eletrônicos, equipadas com função de segurança, função de 
autodiagnóstico e função de limitação do motor da caixa de direção 

9032.89.29 Ex 004 - Unidades de controle eletrônico de gerenciamento do sistema de direção elétrica 
(EPS), peso igual ou inferior a 0,71kg, contendo memória, software dedicado, placa de 
circuito impresso, dissipador de calor, transistores, capacitores, relês, bobinas, resistores e 
outros componentes eletrônicos, equipadas com função de segurança, função de 
autodiagnóstico e função de limitação do motor da caixa de direção 

9032.89.29 Ex 005 - Unidades de controle eletrônico de gerenciamento do sistema suplementar de 
segurança (SRS) que controla o acionamento das bolsas de ar (airbag) e o pré-tensionador 
do cinto de segurança, peso igual ou inferior a 0,368kg, contendo placa de circuito 
impresso, conectores elétricos, unidade eletrônica, circuito elétrico de disparo, função de 
auto-diagnóstico 

9032.89.82 Ex 001 - Aparelhos para medição sem contato de temperatura de tecidos em processos de 
secagem ou termofixação, com sensores, cabos e "box" com "display" LCD, para controle do 



tempo de permanência dentro da estufa da ramosa ou secador, em processo de secagem e 
termofixação 

9032.89.83 Ex 001 - Aparelhos de medição e controle automático de umidade de ar residual de alto 
teor, para medição efetiva da carga de umidade (vapor de água) e quantidade de vapores 
tóxicos sob condições industriais, para medição da umidade absoluta do ar em processos de 
secagem e termofixação 

 
Art. 2º Ficam alteradas para 2% (dois por cento), até 30 de junho de 2012, as alíquotas ad valorem do 
Imposto de Importação incidentes sobre os seguintes componentes dos Sistemas Integrados (SI): 
 

(SI-832): Sistema integrado de compensação estática de potência reativa, para subestação de 
230kV, constituído por: 
CÓDIGO EX DESCRIÇÃO 
8419.50.29 704 1 subsistema de refrigeração, baseado em 

trocador de calor monitorado por controle 
programável, para os elementos tiristorizados de 
chaveamento, com gabinete, ventiladores, sistema 
de serviços auxiliares interruptores sobressalentes, 
elementos de montagem e funcionamento 

8537.10.20 938 1 unidade de supervisão, proteção e controle, 
composta de gabinetes montados e interligados 
por cabos elétricos, ópticos e de dados, possuindo 
redundância plena, com a função específica de 
chaveamento das válvulas de tiristores em 
subestação de energia elétrica, por meio de placas 
controladoras, placas de aquisição de dados, 
processadores de sinais baseados em programas e 
plataforma específicos e dedicados à operação 
com alta taxa de amostragem e sistema 
operacional modificado para a segurança à prova 
de intrusão, incluindo elementos de conexão 
elétrica e ótica, elementos de montagem e 
funcionamento 

8541.30.29 701 3 elementos tiristorizados de chaveamento dos 
reatores de compensação, para tensão nominal de 
operação de 22kV, capacidade de manobra de 
elevadas potências com sobressalentes, 
ferramentas especiais, elementos de montagem e 
funcionamento 

 
 
 

(SI-833): Sistema integrado de compensação estática de potência reativa, para 
subestação de 500kV, constituído por: 
CÓDIGO EX DESCRIÇÃO 
8419.50.29 705 1 subsistema de refrigeração, baseado em 

trocador de calor monitorado por controle 
programável, para os elementos tiristorizados 
de chaveamento, com gabinete, ventiladores, 
sistema de serviços auxiliares interruptores, 
elementos de montagem e funcionamento 

8537.10.20 939 1 unidade de supervisão, proteção e controle, 
composta de gabinetes montados e 
interligados por cabos elétricos, ópticos e de 
dados, possuindo redundância plena, com a 
função específica de chaveamento das 
válvulas de tiristores em subestação de 



energia elétrica, por meio de placas 
controladoras, placas de aquisição de dados, 
processadores de sinais baseados em 
programas e plataforma específicos e 
dedicados à operação com alta taxa de 
amostragem e sistema operacional 
modificado para a segurança à prova de 
intrusão, incluindo elementos de conexão 
elétrica e ótica, elementos de montagem e 
funcionamento 

8541.30.29 702 6 elementos tiristorizados de chaveamento 
dos reatores de compensação, para tensão 
nominal de operação de 20kV, capacidade de 
manobra de elevadas potências, com 
elementos de montagem e funcionamento 

8541.30.29 703 6 elementos tiristorizados de chaveamento 
dos capacitores de compensação, para tensão 
nominal de operação de 20kV, capacidade de 
manobra de elevadas potências, com 
elementos de montagem e funcionamento 

 
§ 1º O tratamento tributário previsto neste artigo somente se aplica quando se tratar da importação da 
totalidade dos componentes especificados em cada sistema, a serem utilizados em conjunto na atividade 
produtiva do importador. 
 
§ 2º Os componentes referidos no parágrafo anterior podem estar associados a instrumentos de controle 
ou de medida ou a acessórios, tais como condutos e cabos elétricos, que se destinem a permitir a sua 
operação, desde que mantida a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) 
indicada. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Resolução CAMEX nº 13, de 14.03.2011 - DOU 1 de 16.03.2011 
 
O Presidente do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, no uso da 
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com 
fundamento no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma legal, tendo vista o disposto na Decisão 
nº 58/10 do Conselho do Mercado Comum do MERCOSUL - CMC e nas Resoluções CAMEX nº 43, 
de 22 de dezembro de 2006, nº 70, de 14 de setembro de 2010 e nº 7, de 17 de fevereiro de 2011, 

 
Resolve, ad referendum do Conselho: 
 
Art. 1º O § 2º do art. 1º da Resolução CAMEX nº 70, de 14 de setembro de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
"Art. ..... 
 
§ 2º A quota mencionada no § 1º somente poderá ser distribuída às indústrias do segmento têxtil para 
utilização em seu processo industrial e para as empresas comerciais exportadoras de que trata o 
Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972." (NR) 
 
Art. 2º O Ex 001 do código NCM 8716.40.00, constante do art. 1º da Resolução CAMEX nº 7, de 17 de 
fevereiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 



NCM Descrição 
8716.40.00 -Outros reboques e semi-reboques 

Ex 001 - Reboques e semi-reboques modulares hidráulicos de 4 ou 6 
linhas, com cada linha de eixo composta por 8 pneus, com suspensões 
hidráulicas ligadas por barras de direção para que todos os eixos virem e 
variação de altura da plataforma no sentido longitudinal e transversal, 
permitindo o ajuste de altura em relação ao nível do solo. 

 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Resolução CAMEX nº 14, de 14.03.2011 - DOU 1 de 16.03.2011 

 
O Presidente do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, no uso da 
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, com 
fundamento no inciso XIV do art. 2º do mesmo diploma legal, e tendo vista o disposto na 
Decisão nº 61/10 do Conselho do Mercado Comum do MERCOSUL - CMC e na Resolução CAMEX 
nº 43, de 22 de dezembro de 2006, 

 
Resolve, ad referendum do Conselho: 
 
Art. 1º Ficam elevadas para 35% (trinta e cinco por cento), até 31 de dezembro de 2011, as alíquotas do 
Imposto de Importação que compõem a Tarifa Externa Comum - TEC, de que trata o Anexo I da 
Resolução CAMEX nº 43, de 22 de dezembro de 2006, para os códigos da Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL - NCM a seguir discriminados: 
 

NCM Descrição 
2008.70.10 Em água edulcorada, incluídos os xaropes 
2008.70.90 Outros 

 
Parágrafo único. Os códigos da NCM indicados no caput ficam mantidos na Lista de Exceção à Tarifa 
Externa Comum, de que trata o Anexo II da Resolução CAMEX nº 43, de 22 de dezembro de 2006, nos 
termos da Resolução CAMEX nº 23, de 06 de maio de 2008. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 1º de abril de 2011. 
 
Ato Declaratório Executivo COTEC nº 2, de 14.03.2011 - DOU 1 de 15.03.2011 
Aprova a versão 2.0 do Programa Gerador da Declaração (PGD) de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF) Mensal. 
A Coordenadora-Geral de Tecnologia da Informação, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro 
de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, e 
suas alterações, 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar a versão 2.0 do PGD DCTF Mensal para permitir a utilização de alguns códigos de receita 
na mesma declaração e possibilitar a vinculação de Darf com o campo Valor do Principal não preenchido, 
sem que seja necessário o preenchimento do campo Valor Pago do Débito da ficha Pagamento com Darf. 
Art. 2º O programa gerador de que trata o art. 1º destina-se ao preenchimento da DCTF Mensal, original 
ou retificadora, inclusive em situação de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial, nos 
termos: 
I - da Instrução Normativa RFB nº 903, de 30 de dezembro de 2008, para fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de janeiro de 2006; 
II - da Instrução Normativa RFB nº 974, de 27 de novembro de 2009, para fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de janeiro de 2010; e 



III - da Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, para fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de janeiro de 2011. 
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Portaria Conjunta RFB/CARF nº 2.263, de 14.03.2011 - DOU 1 de 15.03.2011 
Dispõe sobre a movimentação de processos nas hipóteses que especifica. 
O Secretário da Receita Federal do Brasil e o Presidente Substituto do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, no uso das atribuições que lhes conferem o inciso III do art. 273 do Regimento Interno 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 
2010, e o inciso IV do art. 3º do Anexo I do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, 
Resolvem: 
Art. 1º Os autos das representações fiscais para fins penais que se encontram apensados a processos 
administrativos fiscais em tramitação no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) serão 
devolvidos às unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), responsáveis pelo controle do 
crédito tributário correspondente, onde deverão permanecer até a decisão final, na esfera 
administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente ou na ocorrência das 
hipóteses previstas no art. 5º da Portaria RFB nº 2.439, de 21 de dezembro de 2010, respeitado o prazo 
legal para cobrança amigável. 
Art. 2º Os processos de arrolamento de bens e direitos para seguimento de recurso voluntário, que se 
encontram apensados a processos administrativos fiscais em tramitação no CARF, serão devolvidos às 
unidades da RFB, responsáveis pelo controle do crédito tributário correspondente, para arquivamento. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Decreto nº 56.841, de 16.03.2011 - DOE SP de 17.03.2011 
 
Altera o Decreto nº 56.102, de 18 de agosto de 2010, que regulamenta a hipótese de 
rompimento de parcelamento celebrado no âmbito do Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI do ICM/ICMS por inadimplemento do imposto devido relativamente a fato gerador ocorrido 
após a data da celebração do parcelamento. 

 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no Convênio ICMS-125/10, de 6 de agosto de 2010, e na alínea “d” do inciso II do art. 6º do 
Decreto nº 51.960, de 4 de julho de 2007, 
 
Decreta: 
 
Art. 1º Passa a vigorar com a redação que se segue o inciso I do art. 1º do Decreto nº 56.102, de 18 de 
agosto de 2010: 
 
“I - o débito fiscal relativo a fato gerador ocorrido após a celebração do parcelamento no PPI do 
ICM/ICMS for inscrito na dívida ativa a partir de 1º de setembro de 2011;” (NR). 
 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março 
de 2011. 
 
 
 
Lei nº 14.364, de 15.03.2011 - DOE SP de 16.03.2011 

 



Dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências e postos bancários do 
Estado de São Paulo. 
 
O Governador do Estado de São Paulo: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Ficam as agências e os postos de serviços bancários obrigados a instalar divisórias individuais 
entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam atendimento, proporcionando 
privacidade às operações financeiras. 
 
Parágrafo único. As divisórias a que se refere o caput deste artigo deverão ter a altura mínima de 1,80m 
(um metro e oitenta centímetros) e ser confeccionadas em material opaco que impeça a visibilidade. 
 
Art. 2º O não cumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator a multa diária de 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP). 
 
Art. 3º A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação de penalidades competirão ao órgão 
estadual de defesa do consumidor ou à entidade municipal assemelhada formalmente conveniada. 
 
Art. 4º As agências e os postos de serviços bancários referidos no art. 1º terão o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder à devida adaptação às suas disposições. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
Portaria CAT nº 34, de 15.03.2011 - DOE SP de 16.03.2011 
 
Altera a Portaria CAT-147/2009, de 27.7.2009, que disciplina os procedimentos a serem 
adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS. 

 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no art. 250-A, do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
 
Art. 1º Passa a vigorar com a redação que se segue o caput do art. 5º da Portaria CAT nº 147/2009, de 27 
de julho de 2009: 
 
"Art. 5º As informações a serem prestadas nos termos desta portaria deverão ser gravadas no arquivo 
digital da EFD de acordo com leiaute correspondente ao perfil de apresentação definido em: 
 
I - Ato COTEPE e atribuído ao contribuinte por meio de Protocolo ICMS; ou 
 
II - Ato Administrativo expedido nos termos do § 4º do art. 1º." (NR). 
 
Art. 2º Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados à Portaria CAT-147/09, de 27 de julho de 
2009, com a seguinte redação: 
 
I - o § 2º-A ao art. 4º: 
 
"§ 2º-A - o contribuinte que, nos termos do art. 2º do Anexo XVII e do art. 2º do Anexo XVIII, ambos do 
RICMS/00, inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo um único 



estabelecimento para fins de escrituração fiscal de todas as operações e prestações efetuadas neste 
Estado, além de cumprir as disposições da legislação pertinente, deverá incluir no registro da EFD relativo 
à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, as informações indicadas no Anexo V." (NR); 
 
II - o Anexo V: 
 
"ANEXO V 
 
Registros e informações correspondentes que devem ser inseridas, pelo estabelecimento informante, no 
arquivo digital da EFD relativas às Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e, modelo 55, emitidas com inscrição 
estadual única e CNPJs dos demais estabelecimentos pelo contribuinte indicado no § 2º-A do art. 4º: 
 
I - Registro C100: 
 
a) no campo 03 deve ser informado o código 1 - Terceiros; 
 
b) no campo 06 deve ser informado o código 08 - Documento fiscal emitido com base em Regime 
Especial ou Norma Especifica; 
 
c) no campo 09 deve ser informado a chave da NF-e; 
 
II - Registro G130: 
 
a) no campo 02 deve ser informado o código 1 - Terceiros; 
 
b) no campo 07 deve ser informado a chave da NF-e; 
 
III - Registro H010: no campo 07 deve ser informado o código 2 - Item de propriedade de terceiros em 
posse do informante." (NR). 
 
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT nº 147/2009, de 27 de julho de 
2009: 
 
I - o § 3º do art. 3º; 
 
II - os registros C425 e C495 do Anexo I; 
 
III - o Anexo II. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
NF-e  

Nota Fiscal Eletrônica terá versão 2.0 a partir de 1º de abril  
A partir de 1º de abril será obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) na versão 2.0. Os 
contribuintes credenciados devem atualizar o software emissor até 31 de março porque a partir desta 
data os documentos fiscais eletrônicos emitidos na versão anterior (1.10) não serão mais aceitos. As 
empresas que não adaptarem seus sistemas poderão ter interrupções de faturamento.  
 
Na versão 2.0 da NF-e foram implementadas novas validações e criados novos campos para 
preenchimento que estão detalhadas no Manual de Integração Contribuinte Versão 4.0.1- NT2009.006. A 
Fazenda recomenda que os contribuintes obrigados à emissão da NF-e efetuem testes na versão 2.0 e 
não deixem para a atualização para o último momento.  
 



O download da versão 2.0 é gratuito para os contribuintes que utilizam o programa emissor 
disponibilizado pela Secretaria da Fazenda. As instruções de instalação estão disponíveis no endereço 
http://www.emissornfe.fazenda.sp.gov.br. 
 
Sobre a Nota Fiscal Eletrônica  
 
O projeto Nota Fiscal Eletrônica é coordenado pelo Encontro Nacional dos Administradores e 
Coordenadores Tributários Estaduais (Encat) e vem sendo implantado pelas Secretarias da Fazenda de 
todos estados brasileiros.  
 
A NF-e é um documento de existência apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente, com o 
intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação de circulação de mercadorias ou uma prestação 
de serviços ocorrida entre as partes.  
 
Além das vantagens que traz para a sociedade, como redução de custos com a aquisição de papel, 
estoque e armazenagem, planejamento de logística para o recebimento das mercadorias e redução de 
erros com redigitação, a NF-e moderniza a fiscalização sobre os estabelecimentos.  
 
O sistema permite ao Fisco um controle eletrônico e em tempo real, dificulta a sonegação e contribui 
para o incremento da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O 
procedimento para emissão da NF-e exige dos estabelecimentos acesso à internet, certificação digital 
(assinatura digital que pode ser adquirida junto a Autoridades Certificadoras credenciadas no ITI - 
Instituto de Tecnologia da Informação) e um sistema de gerenciamento de emissão de documento fiscal 
em formato eletrônico.  
A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo oferece em seu site (www.fazenda.sp.gov.br) um 
sistema de gerenciamento gratuito, que já é utilizado por cerca de 55% dos estabelecimentos emissores 
de NF-e no Estado de São Paulo.  
Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo  
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

http://www.emissornfe.fazenda.sp.gov.br/


Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
6.02 CURSOS CEPAEC 
 

ABRIL/2011 - CURSOS E PALESTRAS   
DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           02, 
09, 

16 e 
30 

sábado 
Retenção na Fonte na Prestação de 

Serviços 
(PIS/COFINS/CSLL/IRRF/ISS E 

INSS 11%) 
09h00 às 18h00 R$ 

405,00 R$ 700,00 27 
Equipe de 

professores 
Sindcont-SP 

           
04 segunda Contabilidade para Assistentes e 

Auxiliares 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Braulino José dos 

Santos 

           
04 a 
14 

segunda 
a sexta 

Retenção na Fonte na Prestação de 
Serviços 

(PIS/COFINS/CSLL/IRRF/ISS E 
INSS 11%) 

19h00 às 22h R$ 
405,00 R$ 700,00 27 

Equipe de 
professores 
Sindcont-SP 

                      

04 a 
08 segunda 

Desenvolvimento Gerencial para 
Resultados: Técnicas, Habilidades e 

Capacitação para Gerência 
19h00 às 22h00 R$ 

245,00 R$ 440,00 15 Sergio Lopes 

           
06 quarta Demonstração do Fluxo de Caixa 

(DFC) 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Custódio Santana 

           
06 quarta Nota Fiscal Eletronica 09h30 às 16h30 R$ 

115,00 R$ 200,00 6 Antonio Sergio 
de Oliveira 

           
08 sexta Teste de Recuperabilidade de Ativos 

(Impairment) 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

             

08 sexta 
Contabilidade Tributária "em 

conformidade com a nova Lei das 
S/A, CPC e RTT" 

09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

           
08 e 
15 sexta 

Pronunciamentos CPC´s e Normas 
Internacionais de Contabilidade - 

Credenciado a Educação Continuada - 16 
pontos  

09h30 às 18h30 R$ 
245,00 R$ 440,00 16 Custódio Santana 

               



09 e 
16 sábado Escrituração Fiscal – Básico – 

IPI/ICMS (SP) 09h00 às 18h00 R$ 
245,00 R$ 440,00 16 Jacqueline Cunha 

           
12 terça Convergência Internacional com as 

Novas Normas Contábeis no Brasil 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 

Santana 

                 

11 segunda SPED Fiscal EFD/ECD e Nota Fiscal 
Eletrônica 09h30 às 18h30 R$ 

175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 
de Oliveira 

           
18 e 
19 

segunda 
e terça 

Controles Internos: Uma ferramenta 
para redução dos Custos e Aumento 
dos Lucros e da Segurança de sua 

Empresa 
09h30 às 18h30 R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Sergio Lopes 

           
20 quarta SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 18h30 R$ 

175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 
de Oliveira 

           
20 e 
27 quarta Análise das Demonstrações 

Contábeis  09h30 às 18h30 R$ 
245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 

Santana  

       
    

  
27 e 
28 

quarta e 
quinta 

Como elaborar documentos 
normativos internos para padronizar 

processod e reduzir custos 
09h30 às 18h30 R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Sergio Lopes 

           
29 sexta Ativo Imobilizado "de acordo com a 

Lei das S/A, CPC e RTT" 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

             
29 sexta Conversão das Demonstrações 

Contábeis para Moeda Estrangeira 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 

Santana 

           
29 sexta SPED CIAP (Crédito do ICMS Ativo 

Permanente) 09h30 às 18h30 R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 
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